


Renata Riffel Bitencourt
Jaqueline Miotto Guarnieri

Aline Blaya Martins
Guilherme Lamperti Thomazi

Luciane Maria Pilotto
Alcindo Antônio Ferla

(orgs.)

OI OS
E D I T O R A

São Leopoldo

2022

Fazeres da saúde coletiva
em movimento

E-book

2a edição



Fazeres da saúde coletiva em movimento. 2. ed.; E-book. / Organizadores:
Renata Riffel Bitencourt et al. – São Leopoldo: Oikos, 2022.
216 p.; il. color.; 14,8 x 21 cm.
ISBN 978-65-5974-095-6
1. Saúde coletiva. 2. Sistema Único de Saúde. 3. Atenção básica – Popu-

lação do campo. 4. Musicoterapia – Políticas públicas. I. Bitencourt, Renata
Riffel. II. Guarnieri, Jaqueline Miotto. III. Martins, Aline Blaya. IV. Thomazi,
Guilherme Lamperti. V. Pilotto, Luciane Maria. VI. Ferla, Alcindo Antônio.

CDU 614

F287

Catalogação na Publicação: Bibliotecária Eliete Mari Doncato Brasil – CRB 10/1184

© Dos autores – 2022

Editoração: Oikos

Capa: Juliana Nascimento

Fotografias: Isabelle Rieger

Ilustrações: Yasmin Muniz

Revisão: Lu Araújo

Diagramação e arte-final: Jair de O. Carlos

Editora Oikos Ltda.
Rua Paraná, 240 – B. Scharlau
93120-020 São Leopoldo/RS
Tel.: (51) 3568.2848
contato@oikoseditora.com.br
www.oikoseditora.com.br

Conselho Editorial (Editora Oikos):
Avelino da Rosa Oliveira (UFPEL)
Danilo Streck (Universidade de Caxias do Sul)
Elcio Cecchetti (UNOCHAPECÓ e GPEAD/FURB)
Eunice S. Nodari (UFSC)
Haroldo Reimer (UEG)
Ivoni R. Reimer (PUC Goiás)
João Biehl (Princeton University)
Luiz Inácio Gaiger (Bolsista de Produtividade CNPq)
Marluza M. Harres (Unisinos)
Martin N. Dreher (IHSL)
Oneide Bobsin (Faculdades EST)
Raúl Fornet-Betancourt (Aachen/Alemanha)
Rosileny A. dos Santos Schwantes (Centro Universitário São Camilo)
Vitor Izecksohn (UFRJ)



121

Fazeres da saúde coletiva em movimento

Longevidade na contemporaneidade:
processo natural ou privilégio?

Marina Bittelbrunn Severo
Alexandre Fávero Bulgarelli

Introdução

Mundialmente, o número de idosos tem crescido com o passar dos
anos. No Brasil, esse processo reflete-se no fenômeno da inversão

da pirâmide etária, e estima-se que no ano de 2050 quase um terço da
população brasileira será idosa. Associado a este cenário, determinadas
alterações biológicas, psicológicas, sociais e econômicas refletem-se no
entendimento de “ser idoso” na contemporaneidade (CÂMARA DOS
DEPUTADOS, 2017; ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE
[OMS], 2005). Este fenômeno, do alongamento do tempo de vida, ocor-
reu inicialmente em países desenvolvidos e se estende atualmente aos
países em desenvolvimento como o Brasil (CLOSS; SCHWANKE, 2012).

O evento denominado transição demográfica, capaz de expor o
envelhecimento populacional, trazido pela nova realidade epidemio-
lógica e demográfica, indica uma redução na taxa de mortalidade, de-
corrente do desenvolvimento tecnológico, sanitário e médico, corro-
borando uma maior expectativa de vida. A partir dessa gradual mu-
dança estrutural, faz-se necessário investir na qualidade do envelheci-
mento da população brasileira (GRANDO; STURZA, 2016). Atingir
a longevidade vem se transformando em algo natural e normal, não
sendo mais considerado um privilégio social. Porém, alcançar essa fase
da vida de forma saudável tornou-se um dos desafios deste século (VE-
RAS; OLIVEIRA, 2018).

A base das políticas públicas em nível internacional, bem como
as diretrizes e os princípios gerais para a criação de leis e políticas rela-
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tivas às pessoas idosas, foram estabelecidas a partir do Plano de Ação
Internacional de Viena sobre o Envelhecimento, desenvolvido na As-
sembleia Mundial sobre o Envelhecimento. Ao levar em conta uma
visão integral da população idosa, o referido Plano inclui recomenda-
ções referentes a diversos contextos de vida, tais como: saúde e nutri-
ção; proteção ao consumidor idoso; moradia e meio ambiente; bem-
estar social; previdência social; trabalho, educação e família (ORGA-
NIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS [ONU], 1982).

Com a ocorrência da pandemia de Covid-19, verificou-se que a
proporção de óbitos entre pessoas com 60 anos ou mais era de 71,4%
em 2020, indicando a concentração de mortes nesse grupo etário (DOU-
RADO, 2020; SOUZA; RANDOW; SIVIERO, 2020). Essa disparida-
de de taxas de mortalidade por Covid-19 por faixa etária foi recente-
mente apontada, com base em um estudo em 45 países, demonstrando
variar de 0,001% na faixa de 5 a 9 anos até 8,29% nos grupos de 80
anos ou mais (O’DRISCOLL et al., 2021).

A partir da definição da população idosa como grupos de risco
de sofrer agravos pela Covid-19, desenvolveu-se uma força estigmati-
zante sob essa faixa etária. O entendimento entre pessoas com 60 anos
ou mais como grupo de risco foi construído rapidamente, e essa popu-
lação passou a ter que arcar, quase do dia para a noite, com o peso
adicional de ser idosa em uma pandemia. Ser uma pessoa idosa passa,
portanto, a ser arriscado. Os decretos de isolamento mais rígidos en-
volvendo esses idosos, além de confirmar tal risco, provocaram grande
angústia. Apesar de o processo de vacinação contra o vírus gradativa-
mente avançar, o consenso científico construído é de que o isolamento
e o distanciamento social são as medidas preventivas eficazes para im-
pedir o avanço da contaminação e prevenir o desenvolvimento da do-
ença (DOURADO, 2020).

A transição demográfica supracitada repercute na maneira con-
temporânea de viver em sociedade, que deve passar a considerar as
limitações de mobilidade e a possibilidade de comprometimentos na
saúde dos cidadãos, e propor um atendimento em saúde integral e
multidisciplinar (MIRANDA; MENDES; SILVA, 2016). O aumento
da expectativa de vida brasileira deve ser acompanhado de um incenti-
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vo à participação ativa desses idosos em seu processo de promoção de
saúde. A autonomia e o bem-estar da população idosa passam, portan-
to, a ser tema de interesse e responsabilidade de toda a população, bem
como o desenvolvimento de pesquisas nesse campo (MINAYO et al.,
2021; SOUZA; SILVA; BARROS, 2021; TEIXEIRA; NERI, 2008).

O presente artigo objetiva dialogar, por meio da literatura exis-
tente, com os atravessamentos no processo de envelhecimento, apre-
sentando uma discussão crítica pelo olhar da saúde coletiva e da psico-
logia social permeando temas como o envelhecimento ativo e a repre-
sentação social do envelhecimento, o consumo na velhice, as relações
sociais ao envelhecer e a qualidade de vida dessas pessoas muitas vezes
socialmente invisíveis.

Idosos ativos e a representação
do envelhecimento na sociedade

O envelhecimento ativo, como proposto pela Organização Mun-
dial de Saúde, configura-se como um processo contínuo sustentado no
engajamento e na capacidade crítica sobre a própria saúde (OMS, 2005).
A compreensão de cada pessoa como ativa na sua promoção de saúde
reflete-se também em mudanças sociais concretas partindo da ideia de
uma construção conjunta sobre a saúde (MINAYO et al., 2021; SOU-
ZA; SILVA; BARROS, 2021). Como apontado anteriormente, o cená-
rio mundial atual apresenta um crescimento da população idosa, tor-
nando crescente também a importância da preservação da autonomia
dessa população, visando um envelhecimento ativo (VELOSO et al.,
2020).

Um estudo recente observou que a idade subjetiva apontada pe-
los próprios idosos está atrelada à percepção de saúde que os mesmos
têm sobre si. Essa percepção de saúde foi entendida como associada
ao estilo de vida que tais idosos apresentavam, considerando sua po-
tencial atividade. Esse padrão de vida ativo foi entendido como atrela-
do a situações que as pessoas idosas vivenciam ao longo de suas vidas.
Tais situações ficam registradas em suas histórias de vida, incluindo
experiências emocionais, estratégias de enfrentamento e adaptação e
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são decisivas na manutenção da satisfação e do bem-estar dessa popu-
lação (TEIXEIRA; CARDOSO; OLCHIK, 2021).

A idade subjetiva pode estar relacionada ao envelhecimento ati-
vo, uma vez que pessoas mais ativas percebem o seu potencial e contri-
buem de forma efetiva para a sociedade, considerando seus desejos,
necessidades e capacidades (OMS, 2005). Portanto, o envelhecer ativa-
mente deve ser um objetivo social, para que as pessoas que perpassam
a longevidade possam perceber a si mesmas como atuantes no próprio
processo de saúde e na colaboração com seu coletivo, apresentando,
assim, propósito e controle de suas vidas pelo maior tempo possível
(TEIXEIRA; CARDOSO; OLCHIK, 2021).

O envelhecimento é um processo presente em todas as comuni-
dades do mundo. Assim como qualquer outra construção cultural, a
representação social do processo de envelhecer é atravessada por pro-
cessos históricos, culturais e sociais, assumindo diferentes entendimen-
tos ao redor do mundo e da contextualização histórica (MARQUES et
al., 2015). A Organização Mundial da Saúde, no Relatório Mundial de
Envelhecimento e Saúde, propõe uma nova forma de compreender o
envelhecimento. O envelhecimento saudável passa a ser entendido como
um processo a ser percorrido ao longo de toda a vida, deixando de ser
considerado um evento a partir de determinada faixa etária (OMS,
2015).

Os termos “ancião” e “velho” trazem uma percepção de respon-
sabilidade e maturidade ao tomar decisões (MARQUES et al., 2015),
evidenciando uma representação de respeito à sabedoria das experiên-
cias de vida da pessoa idosa. Apesar disso, sabe-se que, no Brasil, a
realidade de muitos contextos é a de segregação de pessoas idosas, as-
sociada à desconsideração de suas opiniões ou crenças. Esse movimento
está presente desde o início do século XX, quando os asilos eram apre-
sentados como uma possibilidade de velar especificidades sociais, po-
líticas e econômicas do processo de envelhecer (VERAS; OLIVEIRA,
2018).

A Política Nacional do Idoso definiu que o convívio familiar
deve ser priorizado em detrimento do atendimento asilar, apresentan-
do o sujeito idoso como um sujeito de direitos iguais a outras faixas
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etárias, elucidando a necessidade de um atendimento diferenciado às
necessidades físicas, sociais, econômicas e políticas a serem considera-
das. A elaboração dessa Lei teve a participação ativa da população
idosa, juntamente aos gerontólogos e população em geral (BRASIL,
1994). Já a Política Nacional de Saúde do Idoso deteve-se à promoção
de um envelhecimento saudável, considerando a prevenção de doen-
ças, a recuperação da saúde e a preservação das capacidades funcio-
nais das pessoas com 60 anos ou mais, buscando garantir a permanên-
cia ativa dessa população em suas atividades diárias. A partir dessa
política, são apontadas as responsabilidades institucionais para essa
promoção de autonomia, bem como os possíveis ajustes que serão de-
terminados pela prática da mesma (BRASIL, 2006). O envelhecimen-
to com a manutenção das funcionalidades biológicas, físicas e mentais
de uma pessoa idosa é compreendido como um processo de envelheci-
mento saudável (OMS, 2015).

A promoção e a manutenção do processo de envelhecimento
saudável salienta a necessidade de gestão dos serviços de saúde e redes
de apoio dos idosos de acordo com as necessidades dos mesmos, a fim
de sustentar a autonomia, independência, preservação da capacidade
funcional, participação social e longevidade (MINAYO et al., 2021,
MIRANDA; MENDES; SILVA, 2016; TEIXEIRA; NERI, 2008).
Destaca-se que a fase da velhice é fruto de uma construção social de
um contexto em que as pessoas querem viver mais, mas não querem
envelhecer e, com isso, reforçam o estigma deste momento da vida
(SCHNEIDER; IRIGARAY, 2008).

Pessoas idosas e o consumo

Um estudo sobre a função do dinheiro na vida das pessoas ido-
sas identificou dois discursos comuns. Por um lado, idosos compreen-
dem que a busca incessante por dinheiro ou bens materiais não só não
gera felicidade, como pode trazer prejuízos à saúde mental. Por outro
lado, compreende-se que o dinheiro é uma das condições para satisfa-
zer necessidades básicas, sendo apontado como recurso preliminar ao
bem-estar. Nesse sentido, foi identificado no público idoso a relação
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entre a busca obsessiva pelo dinheiro e a consequência de sintomas de
ansiedade e depressão, porém, a ausência de condições financeiras foi
relacionada ao desequilíbrio emocional, familiar e social, resultando
na busca obsessiva referida (PICHLER et al., 2019).

A relação das pessoas idosas com o dinheiro e o consumo difere
de outras faixas etárias e se reflete na forma como o mercado entende
essa população de idade mais avançada. Por haver um contexto social
e cultural que nega e rejeita a velhice, o padrão de beleza acaba sendo
imposto pelo mercado capitalista e não contempla as marcas do passar
dos anos nesse envelhecer (CORREIA, 2020; MIRANDA; MENDES;
SILVA, 2016; PICHLER et al., 2019). As marcas do envelhecer ficam
estampadas no corpo, através de rugas ou do surgimento e crescimen-
to de cabelos brancos (ARAUJO et al., 2019). Por conta da rejeição aos
aspectos da velhice, apesar de ser um processo natural do ciclo de vida,
a chegada dessas marcas do envelhecimento podem não ser bem rece-
bidas pelas pessoas idosas que, ao se olharem no espelho, surpreen-
dem-se com os reflexos da idade avançada, comparados às suas me-
mórias do corpo antigo (CORREIA, 2020).

O corpo que começa a demonstrar os sinais do envelhecimento
contrapõe-se ao corpo dito como esbelto e sem limitações, como retra-
tado pela mídia com seus padrões estéticos. Nesse sentido, o processo
de envelhecer, muitas vezes, sofre tentativas de reversão, a fim de man-
ter a aparência socialmente, que é a aparência jovem. Porém, este pro-
cesso, além de ocorrer em todos os corpos com o passar do tempo,
também é um processo contínuo e que possui consequências físicas e
psicológicas (MINÓ; MELLO, 2021). Portanto, é necessário conside-
rar e agregar as características de um corpo que envelhece como algo
oriundo do tempo e que deve receber respeito e admiração assim como
outros corpos políticos.

Tendo em vista o envelhecimento populacional, compreende-se
que cada vez mais a sociedade deverá lidar com o processo de envelhe-
cer, assim como com os seus reflexos. A partir desse fenômeno, identi-
fica-se a necessidade da sociedade e do Estado assegurarem a devida
atenção à essa população que atinge a longevidade. Oferecer atenção
integral às pessoas idosas significa reconhecer as características do en-
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velhecimento e, a partir delas, trabalhar em prol da manutenção da
qualidade de vida dessa população (MIRANDA; MENDES; SILVA,
2016).

Ao relacionar o consumo e o público idoso, é imprescindível
considerar a demanda dos serviços de saúde, sendo esta demanda a
mais comum nas faixas etárias mais avançadas do que na população
mais jovem. No processo de envelhecer, as pessoas passam a deman-
dar maior atenção à saúde física, com acompanhamento constante,
cuidados permanentes, medicação contínua e exames periódicos (VE-
RAS; OLIVEIRA, 2018).

Constata-se que a crescente demanda por prevenção e assistên-
cia à saúde física e mental dos idosos depende de um contexto social
que considere as especificidades da população idosa, bem como de
suas necessidades básicas. Para que a longevidade seja atingida em boas
condições, as especificidades dessa população em relação às necessi-
dades de consumo e impactos dos mesmos na saúde física e mental
devem também ser considerados (ARAUJO et al., 2019). Deste modo,
o envelhecimento leva ao consumo de bens e serviços específicos que
vem em uma crescente demanda.

Relações sociais ao envelhecer

Um estudo realizado em 2016, anterior, portanto, à pandemia
de Covid-19, apontou que a maioria dos idosos avaliados a respeito do
sentimento de solidão relatou não sentir ou sentir raramente tal sensa-
ção. Isto estava relacionado ao fato de tais idosos frequentarem cen-
tros-dia de convivência ou conviverem com suas famílias. Por outro
lado, as pessoas idosas que manifestaram sentimento de solidão em
maiores proporções, foram as institucionalizadas e as viúvas e divor-
ciadas. Quanto às pessoas significativas presentes na vida de pessoas
idosas, foi identificado que, na maioria das vezes, esta pessoa era um
familiar, que não o cônjuge. Também foram apontadas pessoas que
trabalham na residência e animais de estimação como companhias de
referência (AZEREDO; AFONSO, 2016).
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As famílias são apontadas na literatura como a primeira fonte
de cuidados à qual um indivíduo tem acesso, sendo este um grupo
social influente nos determinantes de morbidade e mortalidade em qual-
quer fase da vida. Nesse caso, as famílias têm um papel microssocial
nas práticas e conceituações a respeito da saúde acerca dos membros
que a compõem (MENÉNDEZ, 1992). No caso dos idosos, esse dado
possui uma caraterística circular, ao passo que a saúde mental dos indi-
víduos pode acabar repercutindo nas relações com suas famílias, assim
como com outras redes de apoio como as equipes de saúde de referên-
cia. Da mesma forma, a saúde mental impacta no exercício de ativida-
des diárias, sejam elas individual ou coletivamente, e até mesmo aquelas
que dizem respeito ao próprio sustento (MAGALHÃES et al., 2016).

Os estudos sobre o processo de envelhecer e suas repercussões
apontam que as síndromes geriátricas mais frequentes nesse decurso
são a incapacidade cognitiva, a instabilidade postural, a imobilidade, a
incontinência urinária e a incapacidade de comunicação (DOURA-
DO et al., 2017). As incapacidades ou prejuízos nomeados como “gi-
gantes da geriatria” que contemplam as debilidades descritas anterior-
mente, são utilizados como forma de discriminar os níveis de fragilida-
de entre os idosos ao longo da experiência da longevidade (CINTRA
et al., 2019).

As consequências do envelhecimento são trazidas socialmente
com uma visão preconceituosa sobre o corpo na medida em que ele
envelhece. Muitas vezes, concepções negativas a respeito de pessoas
longevas acabam gerando estereótipos que culminam na exclusão des-
sas pessoas do convívio social. Conhecer e compreender as limitações
de um corpo idoso auxiliam no processo de integração deste, de forma
a colaborar com o fortalecimento de uma cultura e uma sociedade he-
terogêneas (MINÓ; MELLO, 2021).

Ademais, vivências e saberes adquiridos por pessoas que vivem
há mais tempo, se fossem considerados e aproveitados pelo restante da
sociedade, contribuiriam para o entendimento da velhice como uma
fase boa da vida, reduzindo os estigmas e rotulações frente às pessoas
idosas e as colocando em um lugar de saber e de reconhecimento por
suas transformações temporais (SCHNEIDER; IRIGARAY, 2008).
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Nesse sentido, o sentimento de pertencimento aos grupos sociais refle-
te-se em benefícios para a saúde física e mental, corroborando o con-
ceito de qualidade de vida. Considerando a população idosa, com-
preende-se que a manutenção de vínculos sociais deve vir acompanha-
da de adaptações e considerações a respeito das limitações existentes
(VELHO; HERÉDIA, 2020).

Percebe-se portanto que o isolamento social é um fenômeno ge-
rado por diversas características, dependendo das subjetividades, sin-
gularidades e contextos de cada indivíduo (BEZERRA; NUNES;
MOURA, 2021). Dessa forma, aponta-se para a necessidade de pro-
moção de medidas que auxiliem a interação social, buscando o forta-
lecimento de vínculos por meio de grupos ou atividades que estimu-
lem o convívio e a socialização. Da mesma forma, o convívio dos ido-
sos com seus familiares deve ser foco de atenção, levando-se em consi-
deração sua referida importância na saúde mental desse grupo etário,
assim como para as demais idades (CAVALCANTI et al., 2016).

O contexto da pandemia de Covid-19 acentuou a necessidade
de atenção ao isolacionismo dos idosos, que anteriormente já se apre-
sentava como uma temática relevante na busca por um processo de
envelhecimento saudável. Assim, na atualidade, a atenção às comple-
xidades interligadas neste processo se faz relevante e desafiadora. Fa-
tores que anteriormente já exigiam um olhar atento das famílias e dos
profissionais de saúde acabaram acentuando-se devido à pandemia e
às suas consequências. Tais aspectos acabaram por reforçar desigual-
dades sociais e a se refletir física e emocionalmente nas diversas parce-
las da população (PORTELA; REIS; LIMA, 2022).

Marcadores sociais e o envelhecimento

Envelhecer, em alguma medida, envolve perda funcional. Por
este motivo, a atenção à saúde dos idosos deve se dar de forma diferen-
ciada do público de outras faixas etárias (VERAS; OLIVEIRA, 2018).
Entender o envelhecimento apenas a partir do momento em que se
atinge a velhice, 60 anos ou mais no Brasil, é um equívoco comum que
deve ser evitado, compreendendo-se que envelhecer faz parte da conti-
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nuidade da vida (SOUZA; SILVA; BARROS, 2021). Considerar ape-
nas a idade cronológica como medida na apreciação do envelhecimen-
to não é o suficiente para dar conta de interpretar as mudanças que
ocorrem com o passar do tempo. Existe uma série de fatores que tam-
bém são responsáveis pelo impacto na longevidade de cada pessoa
(SCHNEIDER; IRIGARAY, 2008).

Além disso, ao considerar a subjetividade, o aumento da idade
será percebido de formas diferentes pelos sujeitos, refletindo as vivên-
cias de satisfação com a vida, condições físicas, cognitivas e psicológi-
cas (TEIXEIRA; CARDOSO; OLCHIK, 2021). Com base nesse con-
texto, salienta-se que os marcadores sociais são alguns dos fatores res-
ponsáveis por diferenças na percepção do envelhecer (OLIVEIRA;
THOMAZ; SILVA, 2014).

A raça/cor associa-se ao maior número de doenças crônicas em
idosos, à maior chance de idosos pretos referirem um estado pior de
saúde sobre si mesmos e a um menor nível de escolaridade, renda e
indicadores de saúde (OLIVEIRA; THOMAZ; SILVA, 2014). Na reali-
dade atual, observa-se que a maioria dos municípios e estados brasilei-
ros não fez uma distinção do marcador raça/cor em seus boletins epide-
miológicos relativos às mortes por Covid-19. Essa prática e forma de
apresentar dados sociais, de maneira generalizada e sem a devida identi-
ficação da origem e da quantidade das mortes de idosos e idosas pretas,
impede o acompanhamento verossímil dos dados sobre a pandemia. Estas
mortes não especificadas colaboram para o silenciamento do quão desi-
guais e injustas foram suas origens (ABRASCO, 2021).

A ocultação de determinados marcadores sociais acaba por re-
forçar a invisibilização de grupos sociais que não recebem a devida
atenção a fim de reparar desigualdades existentes, predeterminando
quem são as pessoas que possuem o direito de viver. A população ido-
sa negra sofre impactos da invisibilização por dois lados, sendo atingi-
da pelo preconceito etário e pelo racismo concomitantemente, e este
fato traz ainda mais dificuldades na promoção de saúde dessa popula-
ção (ABRASCO, 2021).

Também existem desigualdades de renda entre idosos com ca-
pacidade funcional para atividades da vida diária e abandono de ativi-
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dades avançadas de vida diária. Esses dados corroboram a necessidade
de implementação e manutenção de políticas e programas voltados à
proteção social do público idoso, a fim de garantir um envelhecimento
ativo, participativo e independente (VELOSO et al., 2020).

Ao longo da atual pandemia de Covid-19 acentuaram-se as crises
de ordem sanitária, política e econômica, assim como as desigualdades
raciais. Essa acentuação se refletiu na saúde da população e segue tra-
zendo impactos para o bem estar físico e mental, em especial daqueles
que sofrem diretamente com as injustiças geradas pelas referidas crises
(ABRASCO, 2021). Por este motivo, compreende-se que iniciativas de
prevenção devem priorizar estes grupos populacionais prejudicados
financeira ou socialmente, buscando nesse processo qualificar o aces-
so à saúde em comunidades mais vulneráveis (PERES et al., 2021).

Em relação ao marcador social de gênero, existem hoje mais
mulheres idosas compondo esta faixa-etária do que homens; trata-se
de um fenômeno relacionado a diversas variáveis. Embora vivam mais,
mulheres idosas sofrem mais pressões de uma sociedade que lhes im-
põe desafios ao longo do processo de envelhecer, como a questão da
aparência ou a exigência de habilidades e conhecimentos específicos
(CEPELLOS, 2021), implicando na discriminação dessa porcentagem
da população que se mantém viva por mais tempo, mas é, em contra-
partida, explorada ou rejeitada.

Outro segmento do marcador de gênero é a expectativa de vida
de pessoas trans ou travestis, que no Brasil é de apenas 35 anos. A
transfobia no Brasil é responsável pela vulnerabilização dessa popula-
ção, podendo ser evidenciada inclusive pela ausência de dados socio-
demográficos suficientes para adaptar e pensar melhores políticas pú-
blicas a esta população (ANTRA, 2019). Isso indica que a população
trans/travesti, estatisticamente, sequer têm chances de alcançar idades
mais avançadas em seu processo de envelhecer, muito menos alcançá-
lo com saúde e qualidade.

Ao buscar indicadores sobre o conceito de qualidade de vida na
população idosa, observa-se que ter ensino superior completo, idade
avançada e ausência de doenças são características que contribuem para
o alcance de tal conceito. O estado civil não demonstrou ter influência
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significativa no bem-estar desses idosos (DAWALIBI; GOULART;
PREARO, 2014). Em contrapartida, outro estudo verificou que a mai-
oria dos idosos apresentou depressão atrelada ao estado civil, viúvo,
solteiro ou divorciado, ou ao fato de viver sozinho e não praticar ativi-
dades de lazer. Da mesma forma, mulheres idosas também foram atre-
ladas a esta prevalência. Assim, considera-se que limitações biológi-
cas, perdas cognitivas e afetivas e isolamento social potencializam a
probabilidade de depressão entre a população idosa, assim como pre-
judicam a qualidade de vida (GATO et al., 2018).

Estas análises trazem indicadores de desigualdades raciais e so-
cioeconômicas, apontando para fatores de risco e proteção, ao consi-
derar a saúde no processo de envelhecer (OLIVEIRA; THOMAZ; SIL-
VA, 2014). A não diferenciação de marcadores sociais para a popula-
ção idosa não colabora para o conhecimento sobre o envelhecimento da
população brasileira, bem como para se traçar diferentes estratégias po-
pulacionais para a construção de um envelhecer saudável. Neste proces-
so compreensivo sobre a importância de visualizar os marcadores so-
ciais do envelhecimento no Brasil, é necessário reconhecer a relevância
do Sistema Único de Saúde (SUS) na busca por reparar as desigualda-
des aqui descritas, principalmente na contenção da Covid-19, que re-
forçou ainda mais inúmeras diferenças sociais (SANTOS et al., 2020).

Ao se pensar no processo de envelhecer na contemporaneidade,
verifica-se a importância de reverter determinantes que classificam quais
são os grupos sociais aptos a viver um processo de envelhecimento de
forma natural, sem estressores econômicos ou sociais frente a esta fase
da vida (ABRASCO, 2021). O processo de envelhecimento não pode
ser medido somente em relação ao tempo cronológico de vida, pois
existem diversas outras variáveis que influenciam o entendimento do
alcance da longevidade (SCHNEIDER; IRIGARAY, 2008). No en-
tanto, compreende-se que outros fatores entendidos como marcadores
sociais, tais como raça/cor, gênero, renda, entre outros, não deveriam
nortear a possibilidade de envelhecer com saúde (ABRASCO, 2021).
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Qualidade de vida

Considerar o envelhecimento da população por si só não con-
templa o modo como as pessoas estão passando pela velhice. Viver
mais tempo é um fator relevante, mas se torna um indicador de saúde
quando se consegue percorrer a longevidade mantendo a boa qualida-
de de vida (VERAS; OLIVEIRA, 2018). Um envelhecimento bem-su-
cedido deve ser entendido de maneira multifatorial, considerando di-
ferentes noções a respeito da vida dos indivíduos, de acordo com o seu
nível de bem-estar e satisfação com a vida. Nesse sentido, o processo
de envelhecer, atrelado à manutenção da qualidade de vida, contem-
pla percepções positivas sobre a saúde do idoso (TEIXEIRA; NERI,
2008, VERAS, 2009).

Compreende-se que a atenção à saúde das pessoas idosas deve
contemplar contextos que vão além da medicalização, considerando a
atenção primária também como um setor de construção conjunta da
qualidade de vida da população de idade avançada (GATO et al., 2018).
Portanto, é de suma importância que as políticas de atenção em saúde
possuam intervenções integradas, visando não só a promoção, mas a
manutenção do bem-estar, bem como a prevenção de prejuízos à saúde
(MIRANDA; MENDES; SILVA, 2016). Ao apresentar o conceito de
longevidade compreende-se, portanto, que a mesma deve vir acompa-
nhada de sentido para a vida, garantindo aos idosos que a saúde con-
temple todo o processo de envelhecer (ARAUJO et al., 2019).

Percorrendo os diferentes atravessamentos que compõem a saú-
de e considerando-os numa perspectiva socio-histórica, percebe-se que
qualidade na saúde passa constantemente por transições de entendi-
mento. Por vezes, o entendimento parte de ideais humanitários de so-
lidariedade, de moralidade ética, de justiça social e de necessidade bá-
sica articulada à sobrevivência, e em outros contextos baseia-se na vi-
são de requisição aos processos de acumulação de capital, atrelado ao
modelo de atenção à saúde que se sustenta na cura de doenças pela
medicalização (NOGUEIRA; PIRES, 2004). Nesse sentido, a invisibi-
lização da população idosa e o entendimento de que esse público está
à margem da sociedade contribuem para que essa faixa etária sofra
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ainda mais os impactos de interesses externos relativos ao cuidado em
saúde, desconsiderando necessidades e interesses particulares à quali-
dade de vida no processo de envelhecer (CORREIA, 2020; GRAN-
DO; STURZA, 2016).

A busca por amenizar sintomas e sentimentos desconfortáveis
de disfunções já existentes é necessária para garantir a saúde dessa fai-
xa-etária, mas a melhoria das condições de vida, considerando diver-
sos contextos da vida destes sujeitos, é o que colabora para a promo-
ção de uma velhice saudável (DOURADO et al., 2017). Pensar em qua-
lidade de vida ao longo do processo de envelhecer visando a longevi-
dade, é pensar também em prevenção.

Considerações finais

De acordo com a literatura e com base nas reflexões aqui pro-
postas, entende-se que, para pensar na saúde de forma integral, é ne-
cessário considerar as necessidades básicas do bem-estar no momento
da vida refletida na velhice, principalmente em momentos desafiado-
res como o da pandemia de Covid-19. Para isto, é fundamental a busca
por garantir não somente a ausência de doenças ou complicações de-
correntes dos declínios cognitivos do processo de envelhecer, como tam-
bém a possibilidade de manter a autonomia, a atividade social e física
das pessoas idosas, os contatos sociais, as condições financeiras e o
acesso a serviços de saúde de atenção básica. Apesar de o envelheci-
mento ser um processo natural, atingir a longevidade com saúde men-
tal e qualidade de vida demonstrou ser um privilégio dependente de
diversos fatores psicológicos e sociais.

Os atravessamentos para uma longevidade saudável devem ser
considerados nos serviços de atenção aos idosos, buscando contem-
plar as necessidades individuais e coletivas, levando em conta sempre
os impactos sociais. Foi possível identificar que existem desigualdades
no envelhecer da população, como em relação à raça/cor, gênero, ren-
da ou estado civil, que acabam inviabilizando parcelas da população e
afastando tais parcelas do direito de percorrer uma longevidade saudá-
vel. Por esse motivo, destaca-se como importante a busca por uma equi-
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dade no acesso à saúde, garantindo que as diferenças sociais possam
ser identificadas, para assim serem enfrentadas. Seja em nível de noti-
ficação de indicadores que considerem marcadores sociais invisibiliza-
dos, ou na busca pela reparação na atenção aos grupos que devem ser
entendidos como prioridade no cuidado em saúde, o enfrentamento
das desigualdades se dá na tentativa de reverter as estatísticas que mos-
tram os grupos de idosos que conseguem atingir a longevidade com
saúde e os que não se mantém da mesma forma.

A manutenção da vida por mais tempo demonstrou a necessida-
de de estar associada à ideia de viver mais tempo e com qualidade. A
longevidade com qualidade mostrou estar relacionada ao pertencimento
e a participação ativa e autônoma na sociedade, bem como à garantia
de direitos e acessibilidade para o desempenho das atividades básicas
da vida cotidiana. Além disso, pelo fato de a possibilidade de sociali-
zação ser forte influente na percepção de saúde e qualidade de vida,
considerar o período de isolamento decorrente da pandemia de Covid-19
é essencial no momento atual, em que os idosos trazem prejuízos nes-
tes âmbitos.

O isolamento social das pessoas idosas, em decorrência de pre-
juízos na saúde física ou mental, falta de senso de pertencimento ou
preconceito com esta faixa-etária, coloca as pessoas idosas em uma
posição à margem da sociedade. Como se existissem pessoas que já
não mais merecem atenção, apoio, cuidado e estímulo no desenvolvi-
mento de suas trajetórias de vida. Integrar as pessoas idosas aos con-
textos sociais fala sobre incentivo ao existir e pertencer como ser biop-
sicossocial. Fala sobre querer e necessitar da presença de outros mo-
dos de viver, que agregam para a formação cada vez mais heterogênea
do coletivo.

O cuidado em saúde das pessoas idosas deve ser considerado
desde o amparo ao agravo de doenças crônicas ou prejuízos nas capa-
cidades físicas e cognitivas, até a promoção e manutenção de uma pos-
tura ativa e proveitosa à sociedade. A busca por um entendimento inte-
gral e o esforço para preservar as potencialidades da pessoa idosa apro-
ximam-se do entendimento da longevidade com qualidade e devida
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atenção às necessidades para a continuidade de uma vida que vale a
pena ser vivida.

Essa atenção deve ser considerada de acordo com cada etapa do
processo de envelhecer, ao se compreender que este processo é um even-
to contínuo ao longo da vida. A promoção e a prevenção da saúde
devem ocorrer em todos os níveis de cuidado. A invisibilização social
das pessoas idosas as coloca ainda mais nessa posição de depender de
terceiros na tentativa de conservar, juntamente à saúde física e mental,
um sentido para este viver, entendendo a longevidade como um pro-
cesso favorável à vida.
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